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PARECER
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PARECER

 

Mensagem nº 8.124/2017

 

Proposição n.º 00037/2017

 

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem nº 8.124, de 18 de abril de
2017, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de Lei  que: “Altera a Lei n° 12.670, de 27 de dezembro de
1996, que dispõe acerca do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS), a Lei n°
13.025, de 20 de junho de 2000, que dispõe sobre tratamento diferenciado para os contribuintes
atacadistas e dá outras providências, a Lei n° 14.237, de 10 de novembro de 2008, que dispõe sobre o
regime de substituição tributária nas operações realizadas por contribuintes do ICMS, enquadrados nas
atividades econômicas que indica, e a Lei n° 15.614, de 29 de maio de 2014, que estabelece a estrutura,
organização e competência do contencioso administrativo tributário, institui o respectivo processo
eletrônico e dá outras providências.”

 

Em justificativa ao Projeto, o Chefe do Poder Executivo estadual assevera nos seguintes termos:

 

O texto em vigor do art. 123, que estabelece as penalidades da Lei n° 12.670, de 1996, não está
atualizado em relação aos muitos avanços que ocorreram nos últimos anos, nos controles das obrigações
acessórias e principal dos contribuintes do ICMS, especialmente a Nota Fiscal eletrônica (NF-e), o
Conhecimento de Transporte eletrônico (CT-e), Módulo Fiscal eletrônico (MF-e) e outros documentos
eletrônicos e, sobretudo, o Sistema Público de Escrituração Digital (SPED). Dessa forma, surgiram
diversos tipos de infração para os quais não há penalidade específica na Lei n° 12.670.
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Além disso, determinadas penalidades perderam sua razão de existir, visto que as infrações para as
quais foram criadas não têm mais possibilidade de ocorrer diante dos controles eletrônicos que
surgiram.

 

Por outro lado, os valores das multas foram revistos, visando a uma maior racionalidade na apenação
dos contribuintes, notadamente no que se refere ao cumprimento de obrigações tributárias acessórias.

 

O impacto das modificações nas penalidades atinentes ao ICMS ora propostas certamente será positivo
no que se refere à arrecadação tributária, visto que as novas espécies de infração que têm surgido
poderão ser objeto de apuração pelo Fisco, que estará autorizado legalmente para autuar os
contribuintes faltosos.

 

A modificação do art. 1°, da Lei n° 13.025, de 2000, objetiva explicitar que a redução da base de cálculo
do ICMS devido pelos contribuintes atacadistas é concedida em percentual cujo limite é 41,18%,
podendo, evidentemente, ser inferior a esse limite em determinadas operações.

 

A alteração do inciso I do § 4° do art. 2° da Lei n° 14.237, de 10 de novembro de 2008, apenas
acrescenta a possibilidade de ajuste dos percentuais da carga tributária em razão da inclusão da
margem de valor agregado em função da atividade econômica desenvolvida pelo segmento.

 

De outra parte, a modificação da Lei n° 15.614, de 2014, decorre da extinção de uma Célula do
Contencioso Administrativo Tributário (CONAT), passando sua competência a ser exercida pela
Secretaria Geral do referido órgão. Tal mudança resulta em redução de despesas, seguindo a atual
política fiscal do Governo do Estado.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

Não há dúvida da competência do Exmo. Sr. Governador para o envio de projeto de lei, nos termos não
só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno desta Casa Legislativa.

 

A Constituição Estadual estabelece em seus arts. 60, II, e 88, II e VI, o seguinte:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.
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Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da administração estadual, na
forma da lei.

 

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

 

Na mesma toada, estabelecem os artigos 196, II, “b”, e 207, IV, do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução n.° 389 de 11/12/96), respectivamente:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

 

Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60, CE): 

IV - ao Governador do Estado;

 

Dessa maneira, a iniciativa de leis envolvendo matérias como a ora apresentada é da competência
privativa do Poder Executivo, posto tratar-se da organização administrativa do ente federado e de seus
respectivos órgãos. 

 

Além disso, os entes federados detém competência concorrente para legislarem acerca de direito
tributário e procedimentos em matéria processual, nos termos do art. 24, incisos I e XII, senão vejamos:

 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

I - direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico;

XI - procedimentos em matéria processual;
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Cumpre salientar, ainda que, em face do princípio da solidariedade social, a Constituição Federal atribui
primazia à administração tributária com fins a angariar recursos para concretizar as demandas de interesse
público, :in verbis

 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

XXII - as administrações tributárias da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios,
atividades essenciais ao funcionamento do Estado, exercidas por servidores de carreiras específicas,
terão recursos prioritários para a realização de suas atividades e atuarão de forma integrada, inclusive
com o compartilhamento de cadastros e de informações fiscais, na forma da lei ou convênio.

 

Não obstante a previsão da competência concorrente, há um limite à inovação legislativa pelo Estado,
posto que é atributo da União dispor sobre normas gerais, competindo ao Estado tratar daquilo que lhe for
peculiar, suplementando a legislação federal acerca da matéria. Tal limitação tem previsão nos parágrafos
1° a 4° do art. 24:

 

§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer normas
gerais.

§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência suplementar
dos Estados.

§ 3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência legislativa plena,
para atender a suas peculiaridades.

§ 4º A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei estadual, no que lhe
for contrário.

 

Nessa toada, cumprindo o desiderato constitucional que lhe foi conferido pela Constituição Federal de
1988, o Estado do Ceará editou a Lei n° 15.614, de 24 de maio de 2014, estabelecendo a estrutura,
organização e competência do contencioso administrativo tributário, como forma de assegurar sua
autonomia e gestão dos seus recursos às finalidades públicas.

 

A alteração da norma em comento visa, pois, ao aprimoramento da máquina fiscal e de seus agentes
como forma de garantir eficiência no múnus de arrecadação e cobrança dos tributos estaduais.

 

Inserido desse contexto, é importante atualizar as normas atinentes às penalidades tributárias e à
sistemática de controle das obrigações principal e acessória do Imposto sobre operações relativas à
circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de
comunicação (ICMS), com o intuito de retomar a eficácia da atividade fiscal e vislumbrando, como
finalidade última, a justiça na arrecadação e destinação das verbas públicas para consecuções sociais.
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Em face do exposto, entende-se que o projeto de lei encaminhado por intermédio da Mensagem n°
8.124/2017, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeita harmonia com os
ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de  àPARECER FAVORÁVEL
sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.

 

É o parecer, à consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

, em 3 de maioPROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
de 2017.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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(CCJR)

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Evandro Leitão

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:

Proposição

Emenda(s)

(especificar a

numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico
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X      

                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 37/2017

(ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 8.124/2017 DO PODER EXECUTIVO)

 

ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 8.124 - ALTERA A LEI N.º
12.670, DE DEZEMBRO DE 1996, QUE DISPÕE ACERCA DO
IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES RELATIVAS À CIRCULAÇÃO
DE MERCADORIAS E SOBRE PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS DE
TRANSPORTE INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL E DE
COMUNICAÇÃO (ICMS), A LEI N.º 13.025, DE 20 DE JUNHO DE
2000,QUE DISPÕE SOBRE TRATAMENTO DIFERENCIADO
PARA OS CONTRIBUINTES ATACADISTAS E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS, A LEI N.º 14.237, DE 10 DE NOVEMBRO DE
2008, QUE DISPÕE SOBRE O REGIME DE SUBSTITUIÇÃO
TRIBUTÁRIA NAS OPERAÇÕES REALIZADAS POR
CONTRIBUINTES DO ICMS, ENQUADRADOS NAS
ATIVIDADES ECONÔMICAS QUE INDICA, E A LEI N.º 15.614,
DE 29 DE MAIO DE 2014, QUE ESTABELECE A ESTRUTURA,
ORGANIZAÇÃO E COMPETÊNCIA DO CONTENCIOSO
ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO, INSTITUI O RESPECTIVO
PROCESSO ELETRÔNICO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

RELATOR: DEPUTADO EVANDRO LEITÃO.

 

 

I - RELATÓRIO

Trata-se  de mensagem nº 37/2017, oriunda da mensagem nº 8.124/2017 do Poder Executivo do Estado
do Ceará, que submete à apreciação do Poder Legislativo projeto de lei que “ALTERA A LEI N.º
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12.670, DE DEZEMBRO DE 1996, QUE DISPÕE ACERCA DO IMPOSTO SOBRE
OPERAÇÕES RELATIVAS À CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SOBRE PRESTAÇÕES
DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL E DE
COMUNICAÇÃO (ICMS), A LEI N.º 13.025, DE 20 DE JUNHO DE 2000,QUE DISPÕE SOBRE
TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA OS CONTRIBUINTES ATACADISTAS E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS, A LEI N.º 14.237, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2008, QUE DISPÕE
SOBRE O REGIME DE SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA NAS OPERAÇÕES REALIZADAS
POR CONTRIBUINTES DO ICMS, ENQUADRADOS NAS ATIVIDADES ECONÔMICAS QUE
INDICA, E A LEI N.º 15.614, DE 29 DE MAIO DE 2014, QUE ESTABELECE A ESTRUTURA,
ORGANIZAÇÃO E COMPETÊNCIA DO CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO,
INSTITUI O RESPECTIVO PROCESSO ELETRÔNICO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

A matéria foi distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e de Redação, com parecer favorável da
Procuradoria Jurídica da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará.

O projeto sob análise consta de 08 (três) artigos.

 

II- ANÁLISE

Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação do projeto em
exame, que atende os pressupostos constitucionais de competência legislativa estadual e de iniciativa do
Poder Executivo, conforme disposto no art. 60, inciso II e § 2º, alínea “c” e art. 88, incisos III e VI da
Constituição Estadual do Ceará, in verbis:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

II – ao Governador do Estado;

(...)

§2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis
que disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na
administração direta, autárquica e fundacional, e de empregos
nas empresas públicas e sociedades de economia mista
prestadoras de serviços públicos, ou aumento de sua
remuneração;

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e
fundacional, seu regime jurídico, provimento de cargos,
estabilidade e aposentadoria de civis e militares, seu regime
jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade, direitos e
deveres, reforma e transferência de policiais militares e de
bombeiros militares para a inatividade;

c) criação, organização, estruturação e competências das
Secretarias de Estado, órgãos e entidades da administração
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pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização,
delegação e outorga de serviços públicos;

d) concessão de subsídio ou isenção, redução de base de
cálculo, concessão de crédito presumido, anistia ou remissão,
relativos a impostos, taxas e contribuições;

e) matéria orçamentária.

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - Iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos
previstos nesta Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder
Executivo e da administração estadual, na forma da lei.

 

Cumpre salientar que o projeto de lei atende os seguintes dispositivo da Constituição Federal de 1988, in
verbis:

 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal
legislar concorrentemente sobre:

I - direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e
urbanístico;

XI - procedimentos em matéria processual;

 

O presente Projeto de Lei consiste na modificação de dispositivos que estabelecem penalidades na Lei n.º
I 2.670, de 27 de dezembro de 1 996, que dispõe sobre o Imposto sobre Operações relativas à Circulação
de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de
Comunicação (ICMS), bem como dispositivos das Leis n.º 13.025, de 20 de junho de 2000, e 15.614, de
29 de maio de 2014.

O texto em vigor do art. 123, que estabelece as penalidades na Lei n.º 12.670, de 1996, não está
atualizado em relação aos muitos avanços que ocorreram nos últimos anos, nos controles das obrigações
acessórias e principal dos contribuintes do ICMS, especialmente a Nota Fiscal eletrônica (NF-e), o
Conheci mento de Transporte eletrônico (CT-e), Módulo Fiscal eletrônico (MF-e) e outros documentos
eletrônicos e, sobretudo, o Sistema Público de Escrituração Digital (SPED). Dessa forma, surgiram
diversos tipos de infração para os quais não há penalidade específica na Lei n.º 12.670.

Além disso, determinadas penal idades perderam sua razão de existir, visto que as infrações para as quais
foram criadas não têm mais possibilidade de ocorrer diante dos controles eletrônicos que surgiram.
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Por outro lado, os valores das multas foram revistos, visando a uma maior racionalidade na apenação dos
contribuintes, notadamente no que se refere ao cumprimento de obrigações tributárias acessórias.

O impacto das modificações nas penalidades atinentes ao ICMS ora propostas certamente será positivo no
que se refere à arrecadação tributária, visto que as novas espécies de infração que têm surgido poderão ser
objeto de apuração pelo Fisco, que estará autorizado legalmente para autuar os contribuintes faltosos.

Não é demais observar que a proposta em análise ainda encontra respaldo na Lei nº 13.875/00, in verbis:

 

Art. 3º Para os fins desta Lei, a Administração Pública Estadual
compreende os órgãos e as entidades que atuam na esfera do
Poder Executivo, os quais visam atender às necessidades
coletivas.

§1º O Poder Executivo tem a missão básica de conceber e
implantar políticas públicas, planos, programas, projetos e
ações que traduzam, de forma ordenada, os princípios
emanados da Constituição, das Leis e dos objetivos do
Governo, em estreita articulação com os demais Poderes e os
outros níveis de Governo.

§2º As ações empreendidas pelo Poder Executivo devem
propiciar a melhoria e o aprimoramento das condições
sociais e econômicas da população do Estado, nos seus
diferentes segmentos, e a integração do Estado ao esforço de
desenvolvimento nacional.

 

Por fim, ressalte-se que não visualizamos qualquer ofensa à Lei de Diretrizes Orçamentárias para este
exercício financeiro e ao Plano Plurianual do Estado do Ceará, devendo-se ponderar que descabe na seara
de um parecer jurídico a verificação da proposta em relação ao cumprimento das demais normas de
conteúdo material da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade e técnica legislativa.

Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.

Quanto aos aspectos normativos e impeditivos da continuidade deste projeto de lei, não há qualquer
propositura em regime de tramitação ou lei aprovada no Estado do Ceará versando sobre o objeto deste
projeto, que impeça ou barre a aprovação de tal medida.
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III- VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, voto a favor da  daADMISSIBILIDADE do Projeto de Lei encaminhado por meio
mensagem nº 37/2017 (oriunda da mensagem nº 8.124/2017), de autoria do  Chefe do Poder Executivo

.do Estado do Ceará

 

DEPUTADO EVANDRO LEITAO

DEPUTADO (A)
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DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
16/05/2017
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-04

CONCLUSÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 10/08/2016

ITEM NORMA: 7.2

                                                               

10ª REUNIÃO ORDINÁRIA   Data 16/05/2017

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

                                                         

                                                                                                                                                     

 

 

 

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
16/05/2017
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

 
Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público (CTASP)

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Evandro Leitão

 

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996
(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para
relatoria de:

Proposição

Emenda(s)

(especificar a
numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico

Mensagem nº
37/2017

Emenda nº
01/2017

- -
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                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme
abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,
os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação
ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                 Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de
Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

DEPUTADO ELMANO FREITAS

VICE-PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:  
PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 37/2017 (ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 8.124/2017 DO PODER EXECUTIVO)
ORIUNDO DA

  Autor:  99484 - LAILA FREITAS E SILVA

  Usuário assinador:  99561 - DEPUTADO EVANDRO LEITAO

  Data da criação:  17/05/2017 19:38:21  Data da assinatura:  17/05/2017 19:53:51

GABINETE DO DEPUTADO EVANDRO LEITÃO

PARECER
17/05/2017

PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 37/2017 E EMENDA Nº 01/2017

(ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 8.124/2017 DO PODER EXECUTIVO)

 

ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 8.124 - ALTERA A LEI N.º
12.670, DE DEZEMBRO DE 1996, QUE DISPÕE ACERCA DO
IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES RELATIVAS À CIRCULAÇÃO
DE MERCADORIAS E SOBRE PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS DE
TRANSPORTE INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL E DE
COMUNICAÇÃO (ICMS), A LEI N.º 13.025, DE 20 DE JUNHO DE
2000,QUE DISPÕE SOBRE TRATAMENTO DIFERENCIADO
PARA OS CONTRIBUINTES ATACADISTAS E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS, A LEI N.º 14.237, DE 10 DE NOVEMBRO DE
2008, QUE DISPÕE SOBRE O REGIME DE SUBSTITUIÇÃO
TRIBUTÁRIA NAS OPERAÇÕES REALIZADAS POR
CONTRIBUINTES DO ICMS, ENQUADRADOS NAS
ATIVIDADES ECONÔMICAS QUE INDICA, E A LEI N.º 15.614,
DE 29 DE MAIO DE 2014, QUE ESTABELECE A ESTRUTURA,
ORGANIZAÇÃO E COMPETÊNCIA DO CONTENCIOSO
ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO, INSTITUI O RESPECTIVO
PROCESSO ELETRÔNICO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

RELATOR: DEPUTADO EVANDRO LEITÃO.

 

 

I - RELATÓRIO

Trata-se  de mensagem nº 37/2017, oriunda da mensagem nº 8.124/2017 do Poder Executivo do Estado
do Ceará, que submete à apreciação do Poder Legislativo projeto de lei que “ALTERA A LEI N.º
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12.670, DE DEZEMBRO DE 1996, QUE DISPÕE ACERCA DO IMPOSTO SOBRE
OPERAÇÕES RELATIVAS À CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SOBRE PRESTAÇÕES
DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL E DE
COMUNICAÇÃO (ICMS), A LEI N.º 13.025, DE 20 DE JUNHO DE 2000,QUE DISPÕE SOBRE
TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA OS CONTRIBUINTES ATACADISTAS E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS, A LEI N.º 14.237, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2008, QUE DISPÕE
SOBRE O REGIME DE SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA NAS OPERAÇÕES REALIZADAS
POR CONTRIBUINTES DO ICMS, ENQUADRADOS NAS ATIVIDADES ECONÔMICAS QUE
INDICA, E A LEI N.º 15.614, DE 29 DE MAIO DE 2014, QUE ESTABELECE A ESTRUTURA,
ORGANIZAÇÃO E COMPETÊNCIA DO CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO,
INSTITUI O RESPECTIVO PROCESSO ELETRÔNICO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

 

O projeto sob análise consta de 08 (três) artigos.

 

II- ANÁLISE

Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação do projeto em
exame, que atende os pressupostos constitucionais de competência legislativa estadual e de iniciativa do
Poder Executivo, conforme disposto no art. 60, inciso II e § 2º, alínea “c” e art. 88, incisos III e VI da
Constituição Estadual do Ceará, in verbis:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

II – ao Governador do Estado;

(...)

§2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis
que disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na
administração direta, autárquica e fundacional, e de empregos
nas empresas públicas e sociedades de economia mista
prestadoras de serviços públicos, ou aumento de sua
remuneração;

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e
fundacional, seu regime jurídico, provimento de cargos,
estabilidade e aposentadoria de civis e militares, seu regime
jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade, direitos e
deveres, reforma e transferência de policiais militares e de
bombeiros militares para a inatividade;

c) criação, organização, estruturação e competências das
Secretarias de Estado, órgãos e entidades da administração
pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização,
delegação e outorga de serviços públicos;
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d) concessão de subsídio ou isenção, redução de base de
cálculo, concessão de crédito presumido, anistia ou remissão,
relativos a impostos, taxas e contribuições;

e) matéria orçamentária.

 

 

O presente Projeto de Lei consiste na modificação de dispositivos que estabelecem penalidades na Lei n.º
I 2.670, de 27 de dezembro de 1 996, que dispõe sobre o Imposto sobre Operações relativas à Circulação
de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de
Comunicação (ICMS), bem como dispositivos das Leis n.º 13.025, de 20 de junho de 2000, e 15.614, de
29 de maio de 2014.

O texto em vigor do art. 123, que estabelece as penalidades na Lei n.º 12.670, de 1996, não está
atualizado em relação aos muitos avanços que ocorreram nos últimos anos, nos controles das obrigações
acessórias e principal dos contribuintes do ICMS, especialmente a Nota Fiscal eletrônica (NF-e), o
Conheci mento de Transporte eletrônico (CT-e), Módulo Fiscal eletrônico (MF-e) e outros documentos
eletrônicos e, sobretudo, o Sistema Público de Escrituração Digital (SPED). Dessa forma, surgiram
diversos tipos de infração para os quais não há penalidade específica na Lei n.º 12.670.

Além disso, determinadas penal idades perderam sua razão de existir, visto que as infrações para as quais
foram criadas não têm mais possibilidade de ocorrer diante dos controles eletrônicos que surgiram.

Por outro lado, os valores das multas foram revistos, visando a uma maior racionalidade na apenação dos
contribuintes, notadamente no que se refere ao cumprimento de obrigações tributárias acessórias.

O impacto das modificações nas penalidades atinentes ao ICMS ora propostas certamente será positivo no
que se refere à arrecadação tributária, visto que as novas espécies de infração que têm surgido poderão ser
objeto de apuração pelo Fisco, que estará autorizado legalmente para autuar os contribuintes faltosos.

Não é demais observar que a proposta em análise ainda encontra respaldo na Lei nº 13.875/00, in verbis:

 

Art. 3º Para os fins desta Lei, a Administração Pública Estadual
compreende os órgãos e as entidades que atuam na esfera do
Poder Executivo, os quais visam atender às necessidades
coletivas.

§1º O Poder Executivo tem a missão básica de conceber e
implantar políticas públicas, planos, programas, projetos e
ações que traduzam, de forma ordenada, os princípios
emanados da Constituição, das Leis e dos objetivos do
Governo, em estreita articulação com os demais Poderes e os
outros níveis de Governo.

§2º As ações empreendidas pelo Poder Executivo devem
propiciar a melhoria e o aprimoramento das condições
sociais e econômicas da população do Estado, nos seus
diferentes segmentos, e a integração do Estado ao esforço de
desenvolvimento nacional.

 

37 de 109



Por fim, ressalte-se que não visualizamos qualquer ofensa à Lei de Diretrizes Orçamentárias para este
exercício financeiro e ao Plano Plurianual do Estado do Ceará, devendo-se ponderar que descabe na seara
de um parecer jurídico a verificação da proposta em relação ao cumprimento das demais normas de
conteúdo material da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade e técnica legislativa.

Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.

Quanto aos aspectos normativos e impeditivos da continuidade deste projeto de lei, não há qualquer
propositura em regime de tramitação ou lei aprovada no Estado do Ceará versando sobre o objeto deste
projeto, que impeça ou barre a aprovação de tal medida.

 

III- DA EMENDA

Sobre a emenda de nº 01/2017 de autoria do nobre deputado Ely Aguiar, a mesma não se coaduna com o
projeto original, já que o mesmo em questão se refere exclusivamente ao mérito das penalidades. Diante
do exposto, somos contrário a emenda apresentada pelo nobre Deputado Estadual.

 

 

IV- VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, voto  da mensagem nº 37/2017Favorável ao Projeto de Lei encaminhado  por meio
(oriunda da mensagem nº 8.124/2017) e Contrário a emenda nº 01/2017 de autoria do deputado Ely
Aguiar.

 

DEPUTADO EVANDRO LEITAO

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

INFORMAÇÂO
22/05/2017

RETIFICAÇÃO

Retificamos o documento nº 9 (designação de relator) informando que a relatoria são nas Comissões de
Trabalho, Administração e Serviço Público e de Indústria e Comércio, Turismo e Serviço.

DEPUTADO ELMANO FREITAS

VICE-PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
23/05/2017
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

 
Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público (CTASP) e de Indústria,  Comércio, Turismo e
Serviços (CICTS)

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Evandro Leitão

 

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996
(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para
relatoria de:

Proposição

Emenda(s)

(especificar a
numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico

43 de 109



- Emenda
Modificativa nº

02/2017

- -

                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme
abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,
os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação
ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                 Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de
Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

DEPUTADO ELMANO FREITAS

VICE-PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER SOBRE A EMENDA Nº 02/2017 NA MENSAGEM Nº 37/2017

  Autor:  99561 - DEPUTADO EVANDRO LEITAO

  Usuário assinador:  99561 - DEPUTADO EVANDRO LEITAO

  Data da criação:  23/05/2017 18:55:24  Data da assinatura:  23/05/2017 18:57:23

GABINETE DO DEPUTADO EVANDRO LEITÃO

PARECER
23/05/2017

PARECER SOBRE A EMENDA Nº 02/2017 NA MENSAGEM Nº 37/2017

(ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 8.124/2017 DO PODER EXECUTIVO)

 

 

 

I - RELATÓRIO

Trata-se  de parecer da emenda de   a mensagem nº 37/2017, oriunda da mensagem nº 8.124/2017 don.º 02
Poder Executivo do Estado do Ceará, que submete à apreciação do Poder Legislativo projeto de lei
que “ALTERA A LEI N.º 12.670, DE DEZEMBRO DE 1996, QUE DISPÕE ACERCA DO
IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES RELATIVAS À CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E
SOBRE PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE INTERESTADUAL E
INTERMUNICIPAL E DE COMUNICAÇÃO (ICMS), A LEI N.º 13.025, DE 20 DE JUNHO DE
2000,QUE DISPÕE SOBRE TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA OS CONTRIBUINTES
ATACADISTAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS, A LEI N.º 14.237, DE 10 DE NOVEMBRO
DE 2008, QUE DISPÕE SOBRE O REGIME DE SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA NAS
OPERAÇÕES REALIZADAS POR CONTRIBUINTES DO ICMS, ENQUADRADOS NAS
ATIVIDADES ECONÔMICAS QUE INDICA, E A LEI N.º 15.614, DE 29 DE MAIO DE 2014,
QUE ESTABELECE A ESTRUTURA, ORGANIZAÇÃO E COMPETÊNCIA DO
CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO, INSTITUI O RESPECTIVO PROCESSO
ELETRÔNICO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

O nobre Deputado Estadual Capitão Wagner apresentou emenda ao projeto, modificando o dispositivo:

 

Art. 1º. Ficam alterados os inciso V, alínea "e" e VIII, alíneas "i e "l" do art. 123 da Lei n.º 12.670
de dezembro de 1996 que constam, respectivamente, nos inciso V e, X do art. 1° do Projeto de Lei
nº.37/20,17 (Mensagem nº 8.124, de abril de 2017):

"Art. 123. ( ...)
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V - ( ...)

(...)

e) falta de transmissão do arquivo eletrônico na DIEF ou Escrituração Fiscal Digital, contendo o
Inventário de Mercadorias, no prazo previsto na legislação: multa equivalente a 1% (um por Cento)
do faturamento do exercício anterior.

(...)

VIII - ( ...)

( ...)

i) deixar o contribuinte usuário de sistema eletrônico de processamento de dados, de Nota Fiscal
Eletrônica (NF-e), de equipamento ECF ou de MFE de entregar ao Fisco arquivo eletrônico referente
a operações ou prestações ou entregá-lo em padrão diferente do estabelecido pela legislação ou, ainda,

 2% em condições que impossibilitem a leitura dos dados nele contidos: multa equivalente a (dois por
cento) do valor das operações de saída ou prestações de cada período irregular, não inferior a  5.000
(cinco mil) LIFIRCEs, sem prejuízo do arbitramento do imposto devido;

( ...)

l) omitir informações em arquivos eletrônico ou nestes informar dados divergentes dos constantes nos
documentos fiscais: multa equivalente a 5% (cinco por cento) do valor das operações ou prestações
omitidas ou informadas incorretamente, limitada a 1% (um por cento) da receita bruta do contribuinte
no período".

 

 

II- ANÁLISE

A emenda apresentada em questão não se coaduna com o projeto original, já que em relação ao inciso V,
alínea "e" ocorreu um erro de remissão e no que se referem aos incisos VIII, alíneas "i e "l”, pode-se
afirmar que estas proposições vão de encontro ao objetivo precípuo do presente projeto de lei, o qual visa
simplificar e reduzir as penalidades relacionadas ao cumprimento das obrigações tributárias acessórias
atinentes ao ICMS.

Outro aspecto fundamental refere-se ao fato de que com o advento da Nota Fiscal Eletrônica e da
Escrituração Fiscal Digital – EFD, a Fazenda Pública (Federal, Estadual e Municipal) já dispõe de tais
informações na sua base de dados, tornando-se, muitas vezes, dispensável solicitar informações
econômico-fiscais ao contribuinte.  

Por derradeiro, cumpre observar que a correlação de penalidades de obrigações acessórias ao faturamento
ou receita bruta do contribuinte não é um critério que reflita justiça fiscal,  uma vez que a autuação nesses
casos pode atingir valores vultuosos, inclusive ultrapassando em muito a obrigação tributária principal.

 

III- VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, voto  da a emenda de n.º 02 CONTRÁRIO do Projeto de Lei encaminhado  por meio
mensagem nº 37/2017 (oriunda da mensagem nº 8.124/2017).
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DEPUTADO EVANDRO LEITAO

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
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COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-04

CONCLUSÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 10/08/2016

ITEM NORMA: 7.2

                                

9ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA    Data 23/05/2017

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E DE INDÚSTRIA,
COMÉRCIO, TURISMO E SERVIÇO.

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

                               

                                                                                                                                       

DEPUTADO ELMANO FREITAS

VICE-PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAR RELATOR

  Autor:  99593 - DEPUTADO JOAQUIM NORONHA

  Usuário assinador:  99593 - DEPUTADO JOAQUIM NORONHA

  Data da criação:  26/05/2017 19:34:31  Data da assinatura:  26/05/2017 19:35:00

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
26/05/2017
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação (COFT)

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Carlos Matos

Assunto: Designação para relatoria

 

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:

Proposição

Emenda(s)

(especificar a

numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico

SIM NÃO NÃO NÃO
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                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

DEPUTADO JOAQUIM NORONHA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER A PROPOSIÇÃO 37/2017

  Autor:  99577 - CARLOS MATOS

  Usuário assinador:  99577 - CARLOS MATOS

  Data da criação:  30/05/2017 18:11:56  Data da assinatura:  30/05/2017 18:12:27

GABINETE DO DEPUTADO CARLOS MATOS

PARECER
30/05/2017

PARECER SOBRE A PROPOSIÇÃO Nº 37/2017 E EMENDAS 01 E 02

ORIUNDO DA MENSAGEM Nº 8.124

 

“ALTERA A LEI N.º 12.670, DE DEZEMBRO DE 1996, QUE DISPÕE
ACERCA DO IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES RELATIVAS A
CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SOBRE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE TRANSPORTE INTERESTADUAL E
INTERMUNICIPAL E DE COMUNICAÇÃO (ICMS), A LEI 13.025 DE
20 DE JUNHO DE 2000, QUE DISPÕE SOBRE TRATAMENTO
DIFERENCIADO PARA OS CONTRIBUINTES ATACADISTAS E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS, A LEI 14.237, DE 10 DE NOVEMBRO DE
2008, QUE DISPÕE SOBRE REGIME DE SUBSTITUIÇÃO
TRIBUTÁRIA NAS OPERAÇÕES REALIZADA POR
CONTRIBUINTES DO ICMS, ENQUADRADOS NAS ATIVIDADES
ECONÔMICAS QUE INDICA, E A LEI 15.614, DE 29 DE MAIO DE
2014, QUE ESTABELECE A ESTRUTURA, ORGANIZAÇÃO E
COMPETÊNCIA DO CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO
TRIBUTÁRIO, INSTITUI O RESPECTIVO PROCESSO ELETRÔNICO
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

AUTOR: GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ

RELATOR: DEPUTADO CARLOS MATOS

 

I - RELATÓRIO

O Projeto de Lei em tela, de autoria do Governo do Estado do Ceará, propõe a alteração a Lei n.º 12.670,
de dezembro de 1996, que dispõe acerca do imposto sobre operações relativas a circulação de
mercadorias e sobre prestação de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação
(ICMS), a Lei 13.025 de 20 de junho de 2000, que dispõe sobre tratamento diferenciado para os
contribuintes atacadistas e dá outras providências, a Lei 14.237, de 10 de novembro de 2008, que dispõe
sobre regime de substituição tributária nas operações realizada por contribuintes do ICMS, enquadrados
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nas atividades econômicas que indica, e a Lei 15.614, de 29 de maio de 2014, que estabelece a estrutura,
organização e competência do contencioso administrativo tributário, institui o respectivo processo
eletrônico e dá outras providências.

Justifica a referida proposição, em síntese, no sentido de adequar a legislação que trata das penalidades
referentes ao ICMS aos avanços tecnológicos e sistema de controle eletrônico hoje utilizado pelo Estado.

Promove ainda alteração nos valores das multas e determina novas espécies de infrações que poderão ser
objeto de apuração pelo fisco.

Por fim, faz alguns ajustes nas Leis 13.025/00, explicitando a redução da base de cálculo do ICMS devido
pelos contribuintes atacadistas; na Lei 14.237/08, acrescentando a possibilidade de ajuste dos percentuais
da carga tributária em razão da margem de valor agregado; e Lei 15.614/14, decorrente da extinção de
uma Célula do Contencioso Administrativo Tributário (CONAT)

A proposta já teve sua constitucionalidade atestada por esta Casa, através da Procuradoria e da CCJ.

Foram apresentadas as emendas 01 e 02 de autoria   dos Deputados Ely Aguiar e Capitão Wagner,
respectivamente.

Era o que havia a relatar, pelo que passamos para análise e parecer.

 

II - ANÁLISE

Inúmeras são as mudanças pretendidas pela proposição em comento, no que se refere às penalidades
aplicadas pelo fisco quando da fiscalização e recolhimento do imposto sobre operações relativas a
circulação de mercadorias e sobre prestação de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de
comunicação (ICMS).

Dentre as mudanças pretendidas, parte delas se demonstra benéfica ao contribuinte ao passo que reduz as
penalidades aplicadas.

No entanto, há de se destacar que parte das alterações sugeridas pelo governo causam prejuízos ainda
maiores aos contribuintes que já estão sufocados com a carga tributária desproporcional e com a
burocracia, muitas vezes exagerada, no controle do fisco.

A caráter de exemplo, a alteração do inciso IV, alínea "k" do artigo 123 da Lei 12.670 de dezembro de
1996, que consta no inciso IV do artigo 1º do Projeto de Lei 37/2017, trata de multa por extravio de
documentos sem especificar o dolo e prevê essa multa como sendo equivalente a 20% (vinte por cento)
do valor arbitrado; na impossibilidade de arbitramento, multa é equivalente a 10 (dez) UFIRCEs  por
documento extraviado.

Tem sido muito comum a lavratura de autos de infração contra contribuintes que sofreram furtos ou por
outras  causas estranhas à sua vontade  e que em razão disso vieram a perder documentos fiscais,
inclusive sem que haja imposto devido em relação a operação indicada no documento extraviado, pois ou
já estão pagos ou é caso de isenção ou não incidência. Ou seja, mesmo sem dolo por parte do contribuinte
e sem prejuízo para o Estado.

O percentual de 20% do valor arbitrado, por sua vez, implica em multa de elevado valor e completamente
desproporcional, pois supera o valor do imposto que poderia vir a ser devido na operação respectiva e
leva à cobrança da multa mesmo quando o contribuinte que extravia o documento  não é devedor de
qualquer tributo  em relação à tal operação, porque já pagou o imposto que era devido ou é caso de
isenção ou não incidência.
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Assim, haveria o fisco de considerar a existência de dolo por parte do contribuinte, o que não ocorreu. A
solução, portanto,  e fixar a multa com base no valoré deixar claro que o dolo é inerente a essa infração
do imposto que tenha sido suprimido ou reduzido em razão do extravio, tornando a multa proporcional,
sem a necessidade de suscitar discussão posterior e a depender da boa vontade da autoridade
administrativa que venha a apreciar o pedido de dispensa da multa, que na maioria das vezes é negado.

Outro exemplo seria a alteração sugerida ao artigo 126 da Lei 12.670 de dezembro de 1996, que consta
no artigo 2º do Projeto de Lei 37/2017.

A redação colocada na proposição trata de multa geral nos casos de infrações decorrentes de operações
com mercadorias ou prestações de serviços tributadas pelo regime de substituição tributária cujo imposto
já tenha sido retido, bem como as amparadas por não incidência ou contempladas com isenção
incondicionada (10% sobre o valor da operação ou prestação).

Como são operações nas quais não há imposto devido, a multa de 10% pode vir a ser muito elevada e
desproporcional.

Em outros casos, como os exemplos das alterações do artigo 123, incisos VI, alínea "e", VII, alíneas "e" e
"f" as multas foram reduzidas para os contribuintes do regime normal de recolhimento, mas tornaram-se
mais gravosas para os micro e pequenos empreendedores.

O fomento à criação e estruturação das   micro e pequenas empresas como corolário da sociedade
moderna não deve sofrer reveses. Estabelecer majoração nas multas para esse segmento vai de encontro
as políticas públicas que devem e merecem ser desenvolvidas pelo Governo do Estado do Ceará.

Quanto a criação de novas infrações, as mesmas são pertinentes aos novos mecanismos de controle das
operação como a Nota Fiscal Eletrônica, o Conhecimento de Transporte Eletrônico, Módulo Fiscal
Eletrônico e outros documentos eletrônicos e sobretudo os advindos do Sistema Público de Escrituração
Digital.

Tratam-se de inovação ocorridas com o avanço da tecnologia, ainda inexistentes quando da elaboração da
Lei 12.670/96. Nesse sentido nos parece arrazoadas.

 

II.1. Emenda Aditiva nº 1/2017, de autoria do Deputado Ely Aguiar

A Emenda Aditiva nº 01/2017 acrescenta o Artigo 4º ao Projeto de Lei 37/2017 e pretende "a isenção do
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS para todos os repelentes e inseticidas
disponíveis no mercado, no período de duração dos surtos de Dengue, Zyka e febre Chikungunya."

Referida matéria teve parecer contrário aprovado na Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

Em que pese o posicionamento da CCJ, não se pode olvidar da necessidade de criação de tantos
mecanismos quantos se fizerem necessários para o combate ao surto de Dengue, Zyka e febre
Chikungunya, enfrentado pelo Estado do Ceará.

Nesse sentido, a isenção do ICMS incidente sobre os repelentes e inseticidas viria a reduzir
consideravelmente os custos desses produtos, facilitando sua aquisição por parte da população,
principalmente dos mais pobres, reforçando, assim, o combate ao mosquito transmissor.

Ademais, há de se considerar que o impacto financeiro seria mínimo posto que a isenção só se refere a
repelentes e inseticidas e durante o período de surto da doença.

Nesse sentido apresentamos parecer  a aprovação da Emenda Aditiva 01/2017.FAVORÁVEL
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II.2. Emenda Modificativa 02/2017, de autoria do Deputado Capitão Wagner

A Emenda 02/2017, de autoria do Deputado Capitão Wagner, pretende a alteração dos incisos V, alínea
"e" e VIII, alíneas "i"e "l", do art. 123 da Lei 12.670/96 que constam respectivamente  nos incisos V e X
do artigo 1º do Projeto de Lei em comento.

Referida matéria teve parecer contrário aprovado na Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

No mérito, entendemos que as mudanças propostas na Emenda 02 acabariam por onerar ainda mais os
contribuintes, posto que em todas elas existe uma majoração dos valores cobrados a título de multa.

Nesse sentido, apresentamos parecer  a Emenda modificativa 02/2017.DESFAVORÁVEL

 

III - DISPOSITIVO

Ante o exposto e reconhecendo a importância e o indiscutível mérito da matéria, dá-se PARECER
 à proposição e à emenda de número 01 e  a Emenda 02.FAVORÁVEL DESFAVORÁVEL

CARLOS MATOS

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAR RELATOR

  Autor:  99138 - LEILA PAULA VIANA PIRES

  Usuário assinador:  99593 - DEPUTADO JOAQUIM NORONHA

  Data da criação:  30/05/2017 20:28:56  Data da assinatura:  30/05/2017 20:34:23

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
30/05/2017
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

 

Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação (COFT)

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Roberto Mesquita

 

Assunto: Designação para relatoria

 

                   Senhor(a) Deputado(a),

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:

Proposição

Emenda(s)

(especificar a

numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico
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NÃO 03,04,05,06 e 07 SIM NÃO

                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

DEPUTADO JOAQUIM NORONHA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER AS EMENDAS Nº 3,4,5,6 E 7 DA PROPOSIÇÃO Nº 37/2017, ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 8.124

  Autor:  99074 - ROBERTO MESQUITA

  Usuário assinador:  99074 - ROBERTO MESQUITA

  Data da criação:  31/05/2017 21:01:51  Data da assinatura:  31/05/2017 21:03:53

GABINETE DO DEPUTADO ROBERTO MESQUITA

PARECER
31/05/2017

PARECER DAS  DA PROPOSIÇÃO Nº 37/2017, ORIUNDA DAEMENDAS Nº 3, 4, 5, 6 e 7
MENSAGEM Nº 8.124 DO PODER EXECUTIVO:

 

Emenda Modificativa Nº 3/2017 ao Projeto de Lei nº 37/2017, de autoria do Dep. Carlos Matos:

Favorável. A penalidade deve ser reparadora de dolo ou má fé, e não de caso fortuito ocorrido por furto
ou extravio.

 

Emenda Modificativa Nº 4/2017 ao Projeto de Lei nº 37/2017, de autoria do Dep. Carlos Matos:

Favorável.  Não há por parte do contribuinte nenhum imposto a pagar, por já tê-lo pago, ou por isento,
daí não se justificar em um horizonte curto, multas que possam chegar a valores altos.

 

Emenda Modificativa Nº 5/2017 ao Projeto de Lei nº 37/2017, de autoria do Dep. Evandro Leitão:

Contrário. Aumentar imposto de produtos em momento de crise aguda, com a que vivemos e
completamente destoante as regras elementares.

 

Emenda Modificativa Nº 6/2017 ao Projeto de Lei nº 37/2017, de autoria do Dep. Evandro Leitão:

Contrário. Acrescenta os CNAES a ser aumentado em 25% o seu imposto.

 

 

 

 

65 de 109



 

Emenda Adiciona Nº 7/2017 ao Projeto de Lei nº 37/2017, de autoria do Dep. Evandro Leitão:

Parcialmente Favorável:

Letra (a) :

Favorável, extingue a célula de controle administrativa e institucional – CECAP.

Letra (b):

Favorável.

Letra (c):

Contrário, se o contribuinte busca a instância administrativa, deve pelo menos no primeiro momento não
buscar a judicialização.

ROBERTO MESQUITA

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA COFT

  Autor:  99138 - LEILA PAULA VIANA PIRES

  Usuário assinador:  99593 - DEPUTADO JOAQUIM NORONHA

  Data da criação:  01/06/2017 08:13:39  Data da assinatura:  01/06/2017 08:16:14

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
01/06/2017
  

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-04

CONCLUSÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 10/08/2016

ITEM NORMA: 7.2

  

                                                               

13ª REUNIÃO  ORDINÁRIA      Data 31/05/2017

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER FAVORÁVEL À MENSAGEM E APROVADAS AS
EMENDAS 05, 06 E 07.

                                                                                                                     

                                                                                                                                                                               

 

DEPUTADO JOAQUIM NORONHA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

  Autor:  99627 - DEP ROBERIO MONTEIRO

  Usuário assinador:  99627 - DEP ROBERIO MONTEIRO

  Data da criação:  01/06/2017 09:00:03  Data da assinatura:  01/06/2017 09:00:13

COMISSÃO DE INDÚSTRIA, DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E COMÉRCIO

MEMORANDO
01/06/2017
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

 

(CICTS E CTASP)

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Elmano Freitas

 

Assunto: Designação para relatoria

 

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:

Emenda(s)
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Proposição (especificar a

numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico

NÃO 3,4,5,6 e 7 SIM NÃO

                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                   Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

DEP ROBERIO MONTEIRO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO, TURISMO E SERVIÇOS
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER SOBRE AS EMENDAS

  Autor:  99581 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Usuário assinador:  99581 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Data da criação:  02/06/2017 10:06:35  Data da assinatura:  02/06/2017 10:06:46

GABINETE DO DEPUTADO ELMANO FREITAS

PARECER
02/06/2017

PARECER SOBRE AS EMENDAS 3 A 7

 

As , ambas de autoria do Deputado Carlos Matos, recebem paracer .Emendas nº 3 e 4 CONTRÁRIO

As Emendas 5, 6 e 7, todas de autoria do Deputado Evandro Leitão, recebem parecer .FAVORÁVEL

DEPUTADO ELMANO FREITAS

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CICTS

  Autor:  99627 - DEP ROBERIO MONTEIRO

  Usuário assinador:  99627 - DEP ROBERIO MONTEIRO

  Data da criação:  02/06/2017 10:45:15  Data da assinatura:  02/06/2017 10:47:24

COMISSÃO DE INDÚSTRIA, DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E COMÉRCIO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
02/06/2017
  

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-04

CONCLUSÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 10/08/2016

ITEM NORMA: 7.2

 

12ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA      Data 31/05/2017

COMISSÕES: INDÚSTRIA E COMÉRCIO, TURISMO E SERVIÇOS (CICTS) E TRABALHO,
ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO (CTASP)

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

                                                                                                                       

                                                               

 

 

DEP ROBERIO MONTEIRO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO, TURISMO E SERVIÇOS
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAR RELATOR DE EMENDAS

  Autor:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  02/06/2017 11:24:46  Data da assinatura:  02/06/2017 11:25:16

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
02/06/2017
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

(CCJR)

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Dr. Sarto

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:

Proposição Emendas nºs Regime de Urgência Estudo Técnico

NÃO 05; 06 e 07
SIM - APROVADO EM

25/05/2017
NÃO

                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER SOBRE AS EMENDAS MODIFICATIVAS N.º 05/2017, N.º 06/2017 E N.º 07/2017

  Autor:  99535 - GONCALO JEFFERSON LOPES SOARES

  Usuário assinador:  99037 - DEPUTADO JOSE SARTO

  Data da criação:  02/06/2017 12:09:05  Data da assinatura:  02/06/2017 12:09:56

GABINETE DO DEPUTADO DR. SARTO

PARECER
02/06/2017

 

PARECER SOBRE AS EMENDAS MODIFICATIVAS N.º 05/2017, N.º 06/2017 E N.º 07/2017 NA
MENSAGEM N.º 37/2017

 

SOMOS DE       PARECER FAVORÁVEL ÀS EMENDAS MODIFICATIVAS N.º 05/2017, N.º
 , TODAS DE AUTORIA DO DEPUTADO EVANDRO LEITÃO, 06/2017 E N.º 07/2017 NA

MENSAGEM N.º 37/2017, ORIUNDA DA MENSAGEM N.º 8.124/2017 DE AUTORIA DO
PODER EXECUTIVO.

DEPUTADO JOSE SARTO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA COMISSÃO - CCJR

  Autor:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  02/06/2017 12:33:13  Data da assinatura:  02/06/2017 12:34:16

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
02/06/2017
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-04

CONCLUSÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 10/08/2016

ITEM NORMA: 7.2

                                                               

19ª REUNIÃO  EXTRAORDINÁRIA      Data 01/06/2017

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

                                                         

                                                                                                                                                     

 

 

 

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO

76 de 109



77 de 109



78 de 109



79 de 109



80 de 109



81 de 109



82 de 109



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATOR

  Autor:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  06/06/2017 16:43:29  Data da assinatura:  06/06/2017 16:44:00

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
06/06/2017
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

 

Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação; Comissão de Indústria, Comércio, Turismo e Serviço e

Comissão de Transporte, Administração e Serviço Público.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Elmano Freitas

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:

Proposição

Emenda(s)

(especificar a

numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico

Não 08 e 09 Sim Não
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                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO EM EXERCICIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER EMENDAS 8 E 9

  Autor:  99581 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Usuário assinador:  99581 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Data da criação:  07/06/2017 09:48:15  Data da assinatura:  07/06/2017 09:54:40

GABINETE DO DEPUTADO ELMANO FREITAS

PARECER
07/06/2017

PARECER SOBRE AS EMENDAS Nº 8 E 9

 

RELATÓRIO:

Trata-se de Parecer sobre as Emendas nº 8 e nº 9, de autoria dos Deputados Evandro Leitão e Carlos Matos,
respectivamente, feitas à Mensagem 37/17.

PARECER:

Emenda Modificativa nº 8, de autoria do Deputado Evandro Leitão, altera a alínea "m" do inciso III do art. 1º da
Mensagem.Por se tratar de uma Emenda que não aumenta despesas, damos  .PARECER FAVORÁVEL

Emenda Aditiva nº 9, de autoria do Deputado Carlos Matos, altera as alíneas "e" e "f" do inciso VII, do art. 13
feita a Mensagem 37/19. A presente emenda foi acatada com mudança de redação.Para acatamento da
presente Emenda, nos ítens 4 da alínea "e" e 4 da alínea "f" as expressões "Microempresa Social" estão 

 Portanto, , damos suprimidas com a supressão acima descrita PARECER FAVORÁVEL.

DEPUTADO ELMANO FREITAS

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CICTS; CTASP; COFT

  Autor:  99138 - LEILA PAULA VIANA PIRES

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  07/06/2017 10:07:35  Data da assinatura:  07/06/2017 10:18:47

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
07/06/2017
  

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-04

CONCLUSÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 10/08/2016

ITEM NORMA: 7.2

  

                                                               

13ª REUNIÃO CONJUNTA      Data 06/06/2017

COMISSÕES DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO; DE TRABALHO,
ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO, TURISMO E
SERVIÇO.

CONCLUSÃO: APROVADO PARECER DO RELATOR

                                                                                                                     

                                                                                                                                                                               

 

ANTONIO GRANJA
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PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO EM EXERCICIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAR RELATOR DE EMENDAS - CCJR

  Autor:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Usuário assinador:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Data da criação:  07/06/2017 10:36:43  Data da assinatura:  07/06/2017 10:36:58

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
07/06/2017
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

(CCJR)

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Walter Cavalcante

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:

Proposição
Emendas de

Plenário
Regime de Urgência Estudo Técnico

NÃO 08 e 09 SIM NÃO

                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER DAS EMENDAS MODIFICATIVAS

  Autor:  99591 - DEPUTADO WALTER CAVALCANTE

  Usuário assinador:  99591 - DEPUTADO WALTER CAVALCANTE

  Data da criação:  07/06/2017 11:09:38  Data da assinatura:  07/06/2017 11:11:19

GABINETE DO DEPUTADO WALTER CAVALCANTE

PARECER
07/06/2017

PARECER FAVORÁVEL A EMENDA MODIFICATIVA N° 0008/2017 DE AUTORIA DO
DEPUTADO EVANDRO LEITÃO E   A EMENDA MODIFICATIVA N°PARECER FAVORÁVEL
009/2017 DE AUTORIA DO DEPUTADO CARLOS MATOS, COM A SUPRESSÃO DOS ITES E-4  E
F-4.

DEPUTADO WALTER CAVALCANTE

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA COMISSÃO

  Autor:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Usuário assinador:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Data da criação:  07/06/2017 11:17:10  Data da assinatura:  07/06/2017 11:18:13

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
07/06/2017
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-04

CONCLUSÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 10/08/2016

ITEM NORMA: 7.2

                                                               

20ª REUNIÃO  EXTYRAORDINÁRIA     Data 06/06/2017

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO:APROVADO O PARECER DO RELATOR

                                                         

                                                                                                                                                     

 

 

 

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   DESPACHO DE APROVAÇÃO DO PLENÁRIO

  Autor:  99005 - FRANCISCO EUGÊNIO DE CASTRO CRUZ

  Usuário assinador:  99735 - DEPUTADO AUDIC MOTA

  Data da criação:  07/06/2017 11:25:37  Data da assinatura:  07/06/2017 15:15:52

PLENÁRIO

DESPACHO
07/06/2017

APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 30ª (TRIGÉSIMA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 06/06/2017.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 31ª (TRIGÉSIMA PRIMEIRA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 06/06/2017.

APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL NA 32ª (TRIGÉSIMA SEGUNDA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRASESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 06/06/2017.

DEPUTADO AUDIC MOTA

1º SECRETÁRIO
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